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UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA

Regimento Interno da Pró-Reitoria de Gestão de Pessoas PROGEP

2012
TÍTULO I

DO REGIMENTO E SEUS OBJETIVOS
Art. 1º. - O Regimento da Pró-Reitoria de Gestão de Pessoas – PROGEP disciplina a estrutura e o funcionamento dos órgãos que a integram, complementando, no que lhe diz respeito, o Estatuto e o Regimento Geral da Universidade.
TÍTULO II

DA PRÓ-REITORIA

Art. 2º. - A Pró-Reitoria de Gestão de Pessoas, diretamente subordinada à Reitoria, é o órgão responsável pelo planejamento e acompanhamento das estratégias e políticas de gestão de pessoas da Universidade, como também pela coordenação e acompanhamento da implantação do Plano de Desenvolvimento Institucional e das deliberações dos Conselhos Superiores da UFPB. 
CAPÍTULO I
DAS ATRIBUIÇÕES
Art 3º. – Compete à Pró-Reitoria de Gestão de Pessoas:
I - propor políticas de gestão de pessoas para os servidores da UFPB;

II - estabelecer diretrizes estratégicas para orientar as ações das unidades administrativas inerentes à gestão de pessoas;

III - promover ações para a melhoria da qualidade de vida, saúde e segurança no trabalho;

IV - estabelecer diretrizes para o dimensionamento do quadro de servidores docentes e técnico-administrativos;

V - propor programas de educação e capacitação profissional;

VI - estabelecer um sistema de gerenciamento e controle de processos de gestão de pessoas;

VII - consolidar o sistema de gestão do desempenho dos servidores docentes e técnico-administrativos;
VIII – assessorar o Reitor nos assuntos de gestão de pessoas no âmbito da UFPB.
CAPÍTULO II
DA ESTRUTURA ADMINISTRATIVA
Art. 4º. - A Pró-Reitoria tem a seguinte estrutura administrativa:
I – Gabinete do Pró-Reitor;

II – Coordenação de Processos de Gestão de Pessoas;

III – Coordenação de Desenvolvimento de Pessoas;

IV – Coordenação de Qualidade de Vida, Saúde e Segurança no Trabalho.
SEÇÃO I
DO GABINETE DO PRÓ-REITOR
Art. 5º. - Compete ao Pró-Reitor de Gestão de Pessoas:
I - coordenar as ações desenvolvidas pelas Coordenações e demais subunidades administrativas sob sua supervisão;

II – promover a orientação e integração das unidades da UFPB quanto às políticas e ações de gestão de pessoas;

III – representar a Pró-Reitoria de Gestão de Pessoas no Conselho Universitário e nos demais fóruns para os quais seja designado.

Art. 6º. – O Gabinete do Pró-Reitor contempla as seguintes unidades organizacionais:
I – Secretaria Executiva;

II – Assessoria Técnica e de Planejamento;

III – Núcleo de Tecnologia e Gestão da Informação;

IV – Núcleo de Documentação de Pessoal e Informação;

V – Central de Atendimento ao Servidor - CAS;

VI – Centro de Desenvolvimento do Servidor Público – CEDESP;
VII – Comissão Permanente de Acumulação de Cargos e Empregos – CPACE;

VIII – Comissão Permanente de Pessoal Docente – CPPD.
Art. 7º. – As unidades organizacionais vinculadas ao Gabinete do Pró-Reitor têm as seguintes competências:
I – assistir ao Pró-Reitor e as Coordenações em suas funções e atribuições;

II – coordenar o fluxo de informações da Pró-Reitoria;

III – coordenar os despachos do Pró-Reitor e o fluxo de processos;

IV – articular as relações e ligações entre o Pró-Reitor e as demais unidades administrativas;

V – desempenhar quaisquer tarefas ou desincumbir-se de encargos e atribuições determinadas pelo Reitor, visando à regularidade e à eficácia dos serviços de sua responsabilidade.

Subseção I

Da Secretaria Executiva
Art. 8º. – A Secretaria Executiva é um órgão de apoio direto ao Pró-Reitor. Compete à unidade:
I - realizar atividades de apoio administrativo ao Pró-Reitor;

II – elaborar e controlar a agenda do Pró-Reitor;

III – manter os arquivos da secretaria organizados;

IV – recepcionar, classificar, registrar e distribuir correspondência e processos;

V – gerenciar processos de emissão de passagens, diárias e transporte de servidores da Progep;

VI – gerenciar e controlar distribuição de material de expediente da Pró-Reitoria;
VII – elaborar documentos oficiais;

Subseção II
Assessoria Técnica e de Planejamento

Art. 9º. – Compete à Assessoria Técnica e de Planejamento:

I – elaborar, encaminhar e arquivar documentos oficiais;

II - analisar, despachar, encaminhar e acompanhar processos;

III – desenvolver e acompanhar projetos, elaborar relatórios gerenciais;

IV - promover o intercâmbio de informações entre os diversos setores da Pró-Reitoria;

V - assessorar o Pró-Reitor no planejamento e implantação das políticas de gestão de pessoas definidos para a UFPB;
VI – controlar gastos e recursos orçamentários da Pró-Reitoria;

VII - assessorar o Pró-Reitor em assuntos relativos às auditorias recebidas.
Subseção III

Núcleo de Tecnologia e Gestão da Informação

Art. 10. –
O Núcleo de Tecnologia e Gestão da Informação (NTGI) tem como objetivo promover o gerenciamento eficiente e eficaz dos sistemas de tecnologia da informação  vinculados à PROGEP. Compete ao NTGI:

I - identificar e solucionar os problemas referentes à equipamentos e sistemas de tecnologia da informação da PROGEP;

II - orientar as unidades organizacionais da PROGEP sobre o uso de softwares e equipamentos;

III - atualizar o banco de dados e disponibilizar relatórios da vida funcional dos servidores com base nas solicitações das Coordenações da PROGEP;
IV - emitir relatórios/estatísticas dos dados dos servidores da UFPB;
V - elaborar sistemas de informações para atender as demandas da PROGEP;
VI – auxiliar na implantação e utilização de sistemas de gestão de pessoas, jornada de trabalho e informações pessoais ou funcionais utilizados pela PROGEP;
VII – desenvolver e manter atualizada a homepage da PROGEP.

Subseção IV

Núcleo de Documentação de Pessoal e Informação

Art. 11. – O Núcleo de Documentação de Pessoal e Informação (NDPI) atende a necessidade de toda Instituição no que diz respeito ao controle do arquivamento de documentos referentes à vida funcional do servidor. Ao NDPI compete:
I – organizar o acervo funcional dos servidores da UFPB;

II - disponibilizar os documentos arquivados aos setores da PROGEP para viabilização dos serviços, quando solicitado, como também aos servidores internos e externos à IFs;

III - disponibilizar cópia dos documentos da pasta funcional ao servidor, quando necessário;
IV – manter o arquivo da PROGEP organizado e os documentos em bom estado de conservação;

V - implantar um sistema de gestão eletrônico de documentos. 
Subseção V

Central de Atendimento ao Servidor

Art. 12. – A Central de Atendimento ao Servidor (CAS) objetiva prestar serviços de qualidade, com celeridade, confiabilidade, segurança, cortesia e profissionalismo, por meio de um  atendimento qualificado para atender as expectativas dos usuários da PROGEP. Compete a CAS:

I - atender e orientar o público interno e externo quanto aos procedimentos para formalização de processos inerentes a gestão de pessoas;

II – atender e orientar o público interno e externo quanto as diferentes solicitações de serviços inerentes ao sistema integrado de gestão de pessoas;
III – atender aos servidores quando na realização de recadastramentos e demais solicitações de serviços; 
IV - informar sobre o andamento de processos ao usuário, quando solicitado;

V - realizar triagem de processos e encaminhar aos setores internos da PROGEP.
Subseção VI

Centro de Desenvolvimento do Servidor Público – CEDESP
Art. 13. – O CEDESP é responsável técnico pelas atividades administrativo-financeiras inerentes as ações de educação e capacitação profissional dos servidores da UFPB, como também é uma unidade prospectora de projetos externos à UFPB ligados à Educação e Capacitação de servidores de instituições públicas vinculadas ao Governo Federal, Estadual e Municipal. Compete ao CEDESP:  

I - promover e executar eventos de educação e capacitação profissional dos servidores da Universidade Federal da Paraíba – UFPB;

II - elaborar, promover e executar, mediante acordos, contratos e convênios, programas e projetos de educação e capacitação de servidores de instituições públicas federais, estaduais e municipais;

III - identificar tendências de mudanças na gestão pública, visando estruturar projetos e eventos de educação e capacitação; 

IV - utilizar os processos de educação e capacitação como mecanismo de profissionalização e modernização da administração pública, visando responder à complexidade das instituições e as novas demandas sociais, especialmente nas instituições educacionais.
V – gerenciar programas de formação e certificação de gestores acadêmicos e administrativos, além de instrutores de capacitação.

§1º - A estrutura organizacional, as atribuições das unidades e o gerenciamento das atividades do CEDESP serão definidos em resolução específica.

Subseção VII

Das Comissões
Art. 14 - Compete à Comissão Permanente de Acumulação de Cargos e Empregos – CPACE, de acordo com o Art. 14 da Resolução 257/79, do Conselho Universitário (Regimento da Reitoria da UFPB): 
 I - verificar a legitimidade da situação de cargos e empregos dos servidores docente e técnico-administrativo;
II - supervisionar o acúmulo de cargos e empregos dos servidores docente e técnico-administrativo;

III - analisar processos e emitir pareceres e declarações que digam respeito as suas atribuições.

Art. 15 - Compete à Comissão Permanente de Pessoal Docente – CPPD, de acordo com a Resolução nº 183/88, do Conselho Universitário:

I - assessorar os órgãos superiores;

II - analisar processos relativos:

· à Progressão Funcional Vertical e Horizontal, por interstício;

· à Progressão Funcional Vertical, por titulação;

· ao afastamento para pós-graduação no país e no exterior;

· à mudança de Regime de Trabalho.

SEÇÃO II

DA COORDENAÇÃO DE PROCESSOS DE GESTÃO DE PESSOAS

Art. 16 - A Coordenação de Processos de Gestão de Pessoas (CPGP) é responsável pelo planejamento, supervisão e controle dos processos de gestão de pessoas, especialmente no que se refere à remuneração, ao registro funcional, ao controle de frequência, à garantia do direito, ao cumprimento dos deveres e aos relacionados à seleção e à provisão. Compete à CPGP:

I - elaborar atos normativos complementares a legislação inerentes à gestão de pessoas;

II – receber, analisar e emitir parecer em processos administrativos;

III – elaborar relatórios gerenciais semestrais e anuais;

IV – subsidiar a defesa da UFPB em processos judiciais envolvendo matérias inerentes aos processos de gestão de pessoas;

V – atender as demandas dos órgãos de controle internos e externos em matérias relacionadas à gestão de pessoas;

VI - coordenar e supervisionar as atividades das divisões e seções vinculadas;

VII - prestar assessoria ao Pró-Reitor de Gestão de Pessoas.

Art. 17 – A CPGP tem a seguinte estrutura administrativa:
I – Divisão de Legislação e Controle de Processos;

II – Divisão de Cadastro e Pagamento de Servidores;

III – Divisão de Seleção e Provisão;

Subseção I

Divisão de Legislação e Controle de Processos – DLCP
Art. 18 - À Divisão de Legislação e Controle de Processos é composta por duas seções: Seção de Legislação e Seção de Análise Técnica e Controle de Processos. A esta divisão compete:
I – acompanhar as publicações de atos normativos pertinentes à gestão de pessoas;

II – orientar, controlar e supervisionar a concessão de direitos e deveres dos servidores ativos, inativos e pensionistas;
III - analisar aspectos legais referentes às vacâncias dos servidores;
IV - prestar assessoria à Coordenação de Processos de Gestão de Pessoas;

V – analisar os pareceres pertinentes aos processos de gestão de pessoas;

VI – subsidiar a CPGP nas respostas às diligências de órgãos internos e externos e as processos judiciais;
VII - elaborar e atualizar normas técnicas e de funcionamento relativas à sua área de atuação;

§1º - À Seção de Legislação compete:

I – analisar a concessão de direitos e deveres dos servidores ativos;

II - catalogar leis, decretos, medidas provisórias e demais atos normativos.
III - analisar processos relativos à aposentadorias, às pensões civis e às demais vacâncias, bem como sobre outras demandas que envolvem os direitos e deveres dos servidores inativos e pensionistas;
IV - elaborar atos referentes à vacância, aposentadoria, abono de permanência, licença para tratar de interesses particulares e licença especial/prêmio; 

V - publicar no Diário Oficial da União os atos de vacância dos servidores e de pensão;
VI – emitir declaração e certidão de tempo de contribuição;
VII – elaborar o mapa de tempo de contribuição para fins de abono de permanência e aposentadoria e mapas de tempo de exercício de função para fins de incorporação. 

§2º - À Seção de Análise Técnica e Controle de Processos compete:
I – responder diligências dos órgãos de controle interno e externo relativas às aposentadorias e às pensões;

II – inserir os atos de aposentadorias e pensões no SISAC/TCU;

III - emitir pareceres pertinentes aos processos de gestão de pessoas;

Subseção II

Divisão de Cadastro e Pagamento de Servidores
Art. 19 - À Divisão de Cadastro e Pagamento de Servidores é composta por duas seções: Seção de Controle de Pagamento e Seção de Cadastro e Registro Funcional. A esta divisão compete:

I – implantar e controlar as decisões judiciais na folha de pagamento;

II - elaborar relatórios financeiros de pessoal para subsidiar as decisões da Reitoria sobre gastos com pessoal por unidade acadêmica e/ ou administrativa;

III - realizar, mensalmente, análise da classificação das despesas para estabelecer previsões orçamentárias; 

IV – controlar o impacto das movimentações financeiras no sistema SIAPE;

V – controlar o fluxo de processos no sistema integrado de informação de gestão de pessoas;

VI – efetuar o cadastro e acompanhar as alterações das informações dos servidores ativos, aposentados e pensionistas no sistema SIAPE.

VII – monitorar o sistema de ponto eletrônico de frequência dos servidores técnico-administrativos;
VIII – emitir e encaminhar mensalmente demonstrativo de despesas de pessoal – DDP à Pró-Reitoria de Administração para liquidação e pagamento.
§1º - À Seção de Controle de Pagamento compete:

I - controlar atividades relacionadas à remuneração de pessoal;

II – fornecer para o sistema SIAPE informações necessárias à elaboração da folha de pagamento de servidores ativos, aposentados e de pensionistas; 

III – homologar a folha de pagamento dos servidores ativos, aposentados e de pensionistas;

IV - elaborar, quando autorizado, folha suplementar de pagamento; 

V - fornecer informações que subsidiem a elaboração orçamentária, no que se refere à despesa de pessoal. 

VI - elaborar, mensalmente, planilha de gastos por rubrica de pagamento.
VII - processar a distribuição, o arquivamento e a organização de toda a documentação inerente ao controle de pagamento de servidores;
VIII – encaminhar mensalmente informações a Coordenação de Contabilidade sobre a remuneração e respectivos encargos de servidores cedidos a órgãos de governos estaduais, municipais e do Distrito Federal para emissão de guias de recolhimento da união (GRU);
IX- implantar, alterar e excluir o cadastro e financeiro de admissão, pensões civil e alimentícia, aposentadorias, abonos de permanência, faltas, adicionais de insalubridade/periculosidade, gratificações e outras que repercussão financeira;
§2º - À Seção de Cadastro e Registro Funcional compete:

I – cadastrar e atualizar no SIAPE as informações inerentes às licenças, afastamentos, sentenças judiciais, PIS/PASEP, férias, averbações de tempo de serviço, movimentação de servidores e outras que demandem registro obrigatório;

II - elaborar e publicar atos administrativos diversos inerentes à gestão de pessoas; 

III - processar a distribuição, o arquivamento e a organização de toda a documentação inerente ao cadastro e o registro funcional; 

IV – controlar a freqüência mensal dos servidores ativos advindo do sistema de ponto eletrônico;

V – cadastrar as ocorrências do sistema de ponto eletrônico dos servidores técnico-administrativos no SIAPE;
VI – organizar e publicar o boletim de serviço mensalmente da PROGEP;

Subseção III

Divisão de Seleção e Provisão
Art 20 - À Divisão de Seleção e Provisão é composta por duas seções: Seção de Concurso Público e Seleção e Seção de Provisão. A esta divisão compete:
I - organizar e controlar atividades relacionadas aos processos de seleção por meio de concursos públicos e processos seletivos simplificados;
II - organizar e operacionalizar o processo de admissão de novos servidores;

III – gerenciar e controlar o Banco de Professores Equivalentes e o Quadro de Referência dos Servidores Técnicos Administrativos em Educação;
IV - analisar os processos de contratação e prorrogação de contrato de professores temporários em consonância com o plano de atividades docentes apresentadas pelos departamentos e à legislação pertinentes à matéria;

V - elaborar e atualizar normas técnicas e de funcionamento relativas à sua área de atuação;
VI – definir, em parceria com a Coordenação de Desenvolvimento de Pessoas, critérios para definição dos requisitos de acesso a cargos administrativos da Universidade, além de parâmetros disciplinadores para a provisão de servidores, mediante a utilização de critérios objetivos de análise do perfil dos candidatos aprovados em concurso público para lotação nas unidades acadêmicas e administrativas da UFPB.
§1º - À Seção de Concurso Público e Seleção compete:
I - elaborar edital de inscrição e de homologação de concurso público dos servidores docentes e técnico-administrativos;
II - organizar e supervisionar os processos de concurso público de técnico-administrativos;

III – elaborar edital de inscrição e de homologação de processo seletivo simplificado para contratos temporários;

IV - controlar o quadro de vagas de docentes e técnico-administrativos.

§2º - À Seção de Provisão compete:
I - analisar e emitir parecer em processos referentes à contratação e à prorrogação de contrato de professores substitutos e visitantes;

II – elaborar contratos e suas respectivas prorrogações dos professores temporários;

III – publicar atos atinentes a esta divisão no DOU e no boletim de serviço, quando for o caso;
IV - analisar aspectos legais referentes à nomeação, à posse e ao exercício do servidor;

V - elaborar portaria de nomeação de docentes e técnico-administrativos aprovados em concurso público para publicação no Diário Oficial da União;

VI - providenciar termo de posse de docentes e técnico-administrativos nomeados;

VII - elaborar portaria de rescisão de contrato de professores substitutos e visitantes;
VIII – elaborar termo de adesão de professor voluntário;

IX – inserir os atos de admissão e desligamento no SISAC/TCU.

SEÇÃO III
DA COORDENAÇÃO DE DESENVOLVIMENTO DE PESSOAS
Art. 21 - A Coordenação de Desenvolvimento de Pessoas (CDP) tem como objetivo promover o desenvolvimento do servidor técnico-administrativo e a elevação da eficiência do serviço oferecido pela UFPB. 

Art. 22 - Compete à CDP:

I - gerir, coordenar e supervisionar atividades de planejamento e dimensionamento do quadro docente e técnico-administrativo;

II - elaborar e executar os planos e programas de Educação e Capacitação profissional;

III – elaborar e executar o processo de gestão de desempenho dos servidores técnico-administrativos e acompanhar o desempenho docente.

IV – elaborar, executar e acompanhar o plano de desenvolvimento dos integrantes da carreira de técnico-administrativo.
V – gerir e coordenar as movimentações de pessoal e os processos de acompanhamento a carreira;

VI – implantar o sistema de gestão de pessoas por competências da UFPB;
VII – coordenar as atividades das suas divisões componentes.

Art. 23 – A CDP tem a seguinte estrutura administrativa:
I – Divisão de Planejamento e Carreira;

II – Divisão de Gestão de Desempenho;

III – Divisão de Educação e Capacitação Profissional;

Subseção I

Divisão de Planejamento e Carreira
Art. 24 - À Divisão de Planejamento e Carreira é composta por duas seções: Seção de Dimensionamento e Movimentação e Seção de Acompanhamento da Carreira. A esta divisão compete:
I - desenvolver ações para subsidiar o planejamento de recursos humanos na UFPB;

II - propor uma matriz de alocação das vagas para os cargos técnico-administrativos, com base no dimensionamento da força de trabalho, considerando as competências das unidades;

III – elaborar um catálogo com as atribuições dos cargos e as competências dos servidores dos ambientes organizacionais, para subsidiar o processo de admissão e lotação de novos servidores; 
IV – acompanhar os servidores em processo de admissão e movimentação, visando à sua adaptação ao ambiente organizacional;

V – propor um modelo para o dimensionamento e planejamento de pessoal;

VI - elaborar e atualizar normas técnicas e de funcionamento relativas à área de dimensionamento, movimentação e acompanhamento da carreira de servidores.
§1º - À Seção de Dimensionamento e Movimentação compete:
I - realizar pesquisas referentes à distribuição e movimentação da força de trabalho docente e técnico-administrativa;
II - elaborar estudos e propor planos de ação para a expansão e adequação da força de trabalho;
III - estabelecer a matriz de dimensionamento e alocação de vagas para os cargos servidores docentes e técnico-administrativos;
IV - gerenciar os processos de implantação do dimensionamento previsto no plano de carreira dos servidores técnico-administrativos em educação;

V – analisa e dar parecer para processos referentes à Redistribuição, Cessão, Remoção Colaboração Técnica, Exercício Provisório; 
VI – controlar os registros, prorrogações e atos referentes à cessão, remoção e colaboração técnica.

VII – Receber e encaminhar pastas funcionais de servidores redistribuídos e orientá-los quanto aos seus direitos e deveres;

§2º - À Seção de Acompanhamento da Carreira compete:
I - analisa e emitir parecer nos processos de progressão por capacitação e incentivo à qualificação dos servidores técnico-administrativos;
II - acompanhar a operacionalização dos planos departamentais de capacitação dos docentes;
III - analisar e emitir parecer nos processos de afastamento e licenças para capacitação e qualificação dos servidores técnico-administrativos;
IV – controlar os registros, prorrogações e atos referentes à progressão, incentivo, licença e afastamento para capacitação e qualificação dos servidores técnico-administrativos.

V - elaborar e implementar política de planejamento e acompanhamento da carreira para os servidores docentes e técnico-administrativos.

VI – acompanhar os servidores em processo de admissão e movimentação, visando à sua adaptação ao ambiente organizacional.
Subseção II

Divisão de Gestão de Desempenho
Art. 25 - À Divisão de Gestão de Desempenho é composta por duas seções: Seção de Gerenciamento da Gestão de Desempenho e Seção de Acompanhamento da Gestão de Desempenho. A DGD compete:

I – planejar e organizar das ações de implementação dos programas de Gestão do Desempenho por competências dos servidores;

II – coordenar a sistematização dos processos de Avaliação de Desempenho e Estágio Probatório dos servidores;

III – promover a atualização dos programas de Gestão de Desempenho por competências dos servidores conforme normatização e regulamentação em vigor.

IV – elaborar e implementar a normatização técnica e de funcionamento relativas aos programas de Gestão de Desempenho por competências dos servidores;

V – supervisionar a operacionalização e o acompanhamento dos programas de Gestão de Desempenho dos servidores.

§1º - À Seção de Gerenciamento da Gestão de Desempenho compete:
I - gerenciar a execução das ações para a implementação dos programas de Gestão do Desempenho por competências;

II - sistematizar os processos de Avaliação de Desempenho e Estágio Probatório;

III - promover ações que visem a sensibilização dos servidores para os programas de Gestão do Desempenho por competências;

IV – coordenar o programa de tutoria organizacional para os servidores recém-ingressos na UFPB;

V – publicizar os resultados dos programas de Gestão de Desempenho por competências dos servidores.

§2º - À Seção de Acompanhamento da Gestão de Desempenho compete:
I – elaborar relatórios a partir dos resultados dos processos de Avaliação de Desempenho e Estágio Probatório dos servidores;

II – analisar e controlar os resultados dos programas de Gestão do Desempenho por competências dos servidores;

III – receber e analisar os recursos e emitir pareceres envolvendo processos relacionados à Gestão de Desempenho dos servidores;

IV - coordenar as ações de acompanhamento do desempenho dos servidores aferido pelos processos de Avaliação do Desempenho e Estágio Probatório dos servidores;

V – publicizar relatórios por indicadores de desempenho.
Subseção III

Divisão de Educação e Capacitação Profissional
Art. 26 - À Divisão de Educação e Capacitação Profissional (DECP) é composta por duas seções: Seção de Planejamento da Educação e Capacitação Profissional e Seção de Acompanhamento da Educação e Capacitação Profissional. A esta divisão compete:

I – elaborar e acompanhar a realização do plano de capacitação dos servidores técnico-administrativos e do relatório do anual de capacitação;
II - gerenciar, executar, supervisionar e avaliar eventos de capacitação e qualificação do servidor;

III - elaborar e promover programas de conscientização voltados para o desenvolvimento de competências do servidor;

IV - coordenar e implementar o processo de diagnóstico de necessidades e avaliação das ações de capacitação dos servidores;

V – solicitar e manter banco de dados do pagamento da gratificação de encargo de curso e concurso relacionados aos cursos e eventos realizados;

VI - manter atualizado banco de instrutores e coordenadores e estabelecer critérios de inclusão;

VII - elaborar e atualizar normas técnicas e de funcionamento relativas à área de educação e capacitação profissional.

§1º - À Seção de Educação e Capacitação Profissional compete:
I - elaborar programas, projetos e editais de capacitação e qualificação para servidores;

II - selecionar e orientar instrutores e, quando necessário, coordenadores para os cursos e eventos;

III - solicitar, organizar e disponibilizar o material de apoio para os cursos e eventos de aperfeiçoamento e qualificação;

IV - realizar o processo de inscrição, divulgação e seleção dos participantes dos cursos e eventos;

V - emitir, distribuir e manter banco de dados dos certificados e declarações dos participantes dos cursos e eventos realizados;
VI – controlar e registrar a carga horária gratificada e o mapa de compensação, relativos aos cursos e eventos realizados. 

VII – avaliar a eficiência e eficácia das ações de aperfeiçoamento e qualificação por meio da avaliação de reação e de impacto;

§1º - À Seção de Educação e Capacitação Administrativa e Comportamental compete:
I - elaborar programas, projetos e editais de capacitação e qualificação para servidores;

II - selecionar e orientar instrutores e, quando necessário, coordenadores para os cursos e eventos;

III - solicitar, organizar e disponibilizar o material de apoio para os cursos e eventos de aperfeiçoamento e qualificação;

IV - realizar o processo de inscrição, divulgação e seleção dos participantes dos cursos e eventos;

V - emitir, distribuir e manter banco de dados dos certificados e declarações dos participantes dos cursos e eventos realizados;
VI – controlar e registrar a carga horária gratificada e o mapa de compensação, relativos aos cursos e eventos realizados. 

VII – avaliar a eficiência e eficácia das ações de aperfeiçoamento e qualificação por meio da avaliação de reação e de impacto;
SEÇÃO IV

DA COORDENAÇÃO DE QUALIDADE DE VIDA, SAÚDE E SEGURANÇA NO TRABALHO

Art. 27 -  A Coordenação de Qualidade de Vida, Saúde e Segurança no Trabalho (CQV)  tem como principal objetivo o desenvolvimento da qualidade de vida, saúde e segurança dos servidores da UFPB. 

Art. 28 - Compete à CQV:

I - elaborar e executar programas de atenção à saúde ao servidor;
II - elaborar e executar programas que promovam o desenvolvimento da qualidade de vida do servidor;
III – promover ações para que o servidor trabalhe sob condições ambientais adequadas à manutenção do seu bem estar e de sua saúde física e mental;
IV – contemplar a intersetorialidade dos órgãos e serviços;

V - integrar as ações desta Coordenação às diretrizes do SIASS (Subsistema Integrado de Atenção à Saúde do Servidor).
Art. 29 – A CQV tem a seguinte estrutura administrativa:

I – Divisão de Qualidade de Vida e Saúde;
II – Divisão de Segurança no Trabalho;

III - Divisão de Benefícios ao Servidor.

Art. 30 - À Divisão de Qualidade de Vida é composta por três seções: Seção de Atenção a Saúde, Seção de Perícia em Saúde e Seção de Saúde Ocupacional. A esta divisão compete:

I - promover a saúde do servidor, de forma integral, por meio de atividades multiprofissionais de prevenção e assistência;
II- realizar as perícias em saúde e exames periódicos dos servidores da UFPB;
III - prover o gerenciamento dos programas de assistência multiprofissional de saúde;
IV - elaborar e atualizar normas técnicas e de funcionamento relativas à sua área de atuação.

§1º - À Seção de Atenção à Saúde compete:

I - desenvolver, implantar e coordenar as políticas e ações de caráter psicossocial, visando o bem-estar dos servidores;

II - promover campanhas de conscientização e combate a dependência química e distúrbios compulsivos;

III - desenvolver ações de prevenção das doenças ocupacionais e doenças crônicas não transmissíveis;

IV - gerenciar os programas de assistência multiprofissional de saúde para os servidores.

V - realizar estudos referentes ao perfil de saúde dos servidores dentro de seu ambiente de trabalho, propondo ações de caráter corretivo e preventivo.

VI – elaborar e implantar programas de assistência social ao servidor.

Paragrafo Único: Compete ao Programa de Atendimento Integral ao Alcoolista e  outros Dependentes Químicos – PAIAD, criado em 1993 pela Superintendência de Recursos  Humanos da Universidade Federal da Paraíba:
I – atuar sobre os fatores de risco e proteção associados ao abuso de álcool e outras drogas, baseando-se na política de saúde mental e na estratégia de redução de danos referendada pelo Ministério da Saúde;
II - estar em consonância com as políticas de saúde mental e de saúde do trabalhador, considerando os pressupostos e recomendações dos organismos internacionais;

III – basear-se em princípios humanitários de igualdade, do direito à privacidade e à autonomia individual, da abolição do tratamento desumano e degradante;

IV – priorizar estratégias coletivas para o enfrentamento dos problemas relacionados à saúde mental dos servidores públicos;

V – estabelecer o atendimento por meio de equipe multiprofissional em todos os serviços de saúde e em todos os níveis de atenção;

VI – Estimular ações que mantenham e fortaleçam vínculos entre os servidores com distúrbios, seus familiares e seus representantes, tornando-s parceiros no planejamento do tratamento e na constituição de redes de apoio e integração social;

VII - Participar de ações do Conselho Municipal Antidrogas do Município de João Pessoa.
§2º - À Seção de Perícia em Saúde compete:
I - emitir parecer sobre licenças de saúde e aptidão funcional, baseados nos atestados e/ou laudos recebidos através das normas e diretrizes do SIASS;

II – realizar avaliação de saúde de retorno ao trabalho, mudança de função de servidores através do SIASS;

III – avaliar e validar Atestados de Saúde dos Servidores;

IV - encaminhar à Divisão de Cadastro e Pagamento de Servidores os processos devidamente instruídos.
§3º - À Seção de Saúde Ocupacional compete:
I – Realizar exames admissional, periódico, de retorno ao trabalho, de mudança de função e demissional;

II - Emitir Atestados de Saúde Ocupacional (ASO);

III - Elaborar, implantar e coordenar o Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO).
Art. 31 - A Divisão de Segurança no Trabalho é composta por uma Seção de Vigilância Ambiental e Seção de Serviços Especializados de Segurança em Medicina do Trabalho (SESMT). A esta Divisão compete:
I - planejar e executar os programas de segurança no trabalho dentro da instituição;

II - fiscalizar o cumprimento das Normas Regulamentadoras (NR) relacionadas à Segurança e Medicina do Trabalho, por parte das unidades administrativas da UFPB e das empresas terceirizadas.
§1º - À Seção de Vigilância Ambiental, compete:
I – elaborar e implantar o Programa de Prevenção de Riscos Ambientais – PPRA;
II - caracterizar o ambiente de trabalho reconhecendo as relações entre os agentes ambientais, e os agravos que podem provocar aos servidores, dentro do ambiente organizacional;
III - analisar e monitorar riscos identificados, a fonte geradora, a trajetória do agente, o tipo de exposição de acordo com a atividade do servidor;
IV - desenvolver programa de acompanhamento e monitoramento das atividades desenvolvidas pelos servidores com orientação para os riscos ambientais identificados;
V - consolidar os registros e recomendações de medidas para melhoria nas condições do ambiente de trabalho;
VI – instituir um processo de educação permanente na área de segurança no trabalho.

§2º - À Seção de Serviços Especializados de Segurança em Medicina do Trabalho (SESMT), compete:

I – aplicar os conhecimentos de técnicos ao ambiente de trabalho e todos os componentes, inclusive maquinas equipamentos;
II – determinar de acordo com a NR-6, o uso adequado dos EPIs;
III – responsabilizar-se tecnicamente, pelas orientações das NR aplicáveis as atividades executadas;
IV – manter permanente relacionamento com a CIPA, apoiando, treinando conforme disposição na NR-5;
V – promover atividades de conscientização para prevenção de acidentes do trabalho e doenças ocupacionais;
VI – realizar Semana Interna de Prevenção de Acidentes de Trabalho;
VI – analisar e registar acidentes ocorridos, através da Comunicação de Acidente de Trabalho (CAT);
VII – colaborar na adequação de normas de Prevenção e Combate à Incêndio, junto aos órgãos executores da administração universitária;
VIII – elaborar laudo técnico de insalubridade e periculosidade.  

Art. 32 - À Divisão de Benefícios compete:
I - executar atividades relativas à concessão de benefícios aos servidores da UFPB e seus dependentes (auxílio alimentação, auxílio natalidade, auxílio pré-escolar, auxílio transporte, auxílio saúde, auxílio funeral); 

II – analisar e emitir pareceres para pagamento dos auxílios aos servidores da UFPB e seus dependentes;

III - elaborar relatórios gerenciais sobre os benefícios concedidos;

IV - encaminhar à Divisão de Cadastro e Pagamento de Servidores os processos devidamente instruídos para lançamentos no SIAPE;

V - acompanhar, mensalmente, a execução da meta física definida na LOA para cada benefício;
VI - analisar e dar parecer nas solicitações de auxílio transporte para implantação e ressarcimento;
VII - analisar e dar parecer em processos referentes a auxílio natalidade e auxílio alimentação e auxílio funeral.
TÍTULO III

DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS
Art. 33 - As portarias e atos organizacionais da PROGEP deverão ser publicados no Boletim de Serviço da Universidade.
Art. 34 - Este Regimento entra em vigor a partir de sua publicação em edição especial do Boletim de Serviço da Universidade.
Art. 35 - Revogam-se as disposições em contrário.
Atualizado em: 13/11/2012


